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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO
UNILATERAL. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RECEBIMENTO DE MENSALIDADES
POSTERIORES À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO. BOA-FÉ OBJETIVA.
INOBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONFIGURAÇÃO DE DANOS
MORAIS. CULPA EXCLUSIVA DO BENEFICIÁRIO. ARTIGO 14, § 3º, INCISO II, DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PREQUESTIONAMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o
cancelamento do contrato de plano de saúde após o recebimento das mensalidades
posteriores àquela inadimplida é medida incompatível com o princípio da boa-fé objetiva.
Precedentes.
2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete ao Superior
Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no recurso especial
evidencia a falta do indispensável prequestionamento. Incidência, por analogia, do disposto
na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESCISÃO 
UNILATERAL. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RECEBIMENTO DE 
MENSALIDADES POSTERIORES À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO. BOA-
FÉ OBJETIVA. INOBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CULPA EXCLUSIVA DO 
BENEFICIÁRIO. ARTIGO 14, § 3º, INCISO II, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. PREQUESTIONAMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que o cancelamento do contrato de plano de saúde após o recebimento 
das mensalidades posteriores àquela inadimplida é medida incompatível 
com o princípio da boa-fé objetiva. Precedentes.
2. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete 
ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal 
Federal.
3. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no 
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento. 
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282 do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa extensão, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED RIO BRANCO - 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, com fundamento no artigo 105, inciso III, 

alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Acre assim ementado:
 
"APELAÇÕES CÍVEIS SIMULTÂNEAS. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO 
UNILATERAL. INADIMPLEMENTO DO USUÁRIO/BENEFICIÁRIO SUPERIOR A 
60 DIAS. ATRASO DE UMA ÚNICA PARCELA/FATURA. EXPECTATIVA DE 
MANUTENÇÃO DA RELAÇÃO CONTRATUAL DECORRENTE DA 
MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO EM MESES SUBSEQUENTES AO DA 
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PARCELA VENCIDA. COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. 
REATIVAÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. DANO MORAL. MAJORAÇÃO DE DANO 
INDENIZATÓRIO. DESPROVIMENTO DO APELO DA OPERADORA DE SAÚDE. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO DA USUÁRIA/BENEFICIÁRIA." (e-STJ 
fls. 381-399)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 459-470).

No recurso especial, a recorrente sustenta afronta ao artigos 5º, inciso II, da 

Constituição Federal e 13, inciso II, da Lei Federal nº 9.656/1998, ante a legalidade 

da rescisão unilateral do contrato de plano de saúde realizada após a prévia 

notificação do usuário.

Destaca que o recebimento das mensalidades posteriores àquela em aberto 

são mero desdobramento contratual, inábeis a impedir o cancelamento contratual.

No ponto, suscita dissídio jurisprudencial.

Aduz que, na espécie, o cancelamento por inadimplência decorreu de culpa 

exclusiva da beneficiária, a qual não adimpliu com a obrigação, situação a afastar a 

indenização a título de danos morais, nos termos do artigo 14, § 3º, inciso II, do 

Código de Defesa do Consumidor.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 479-492.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A questão controvertida devolvida a este Tribunal Superior é definir a 

licitude do cancelamento do plano de saúde, por motivo de inadimplência, na hipótese 

de recebimento das mensalidades posteriores ao inadimplemento.

Quanto ao ponto, cumpre ressaltar ser firme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que o cancelamento do contrato firmado após o 

recebimento das mensalidades posteriores àquela inadimplida é medida incompatível 

com o princípio da boa-fé objetiva.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que 
o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as 
questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'O recebimento das mensalidades 
posteriores ao inadimplemento, inclusive a do mês subsequente ao 
cancelamento unilateral do plano de saúde, implica violação ao princípio da 
boa-fé objetiva e ao instituto da surrectio' (REsp 1.887.705/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 
de 30/11/2021).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.543.295/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
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Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECEBIMENTO DE 
MENSALIDADES POSTERIORES À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO. 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ E DO INSTITUTO DA 
SURRETCIO. DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer, fundada no indevido cancelamento do plano 
de saúde.
2. O recebimento das mensalidades posteriores ao inadimplemento, inclusive 
a do mês subsequente ao cancelamento unilateral do plano de saúde, 
implica violação ao princípio da boa-fé objetiva e ao instituto da surrectio. 
Precedentes. Ante o entendimento do tema nesta Corte Superior, aplica-se, 
no particular, a Súmula 568/STJ.
3. Agravo interno no recurso especial não provido."
(AgInt no REsp 2.130.332/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE TUTELA 
DE URGÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. CANCELAMENTO POR INADIMPLÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DE MENSALIDADES POSTERIORES. 
VIOLAÇÃO À BOA-FÉ CONTRATUAL DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PEDIDOS INICIAIS JULGADOS PARCIALMENTE 
PROCEDENTES. PROVEITO ECONÔMICO NÃO MENSURÁVEL. 
RESTABELECIMENTO DO PLANO DE SAÚDE. FIXAÇÃO COM BASE NO 
VALOR DA CAUSA. OBSERVÂNCIA DO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. REGRA 
GERAL OBRIGATÓRIA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O recebimento das mensalidades posteriores ao inadimplemento, 
inclusive a do mês subsequente ao cancelamento unilateral do plano de 
saúde, implica violação ao princípio da boa-fé objetiva e ao instituto da 
surrectio' (REsp 1.887.705/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe de 30/11/2021).
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "Os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em regra, com observância 
dos percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo estabelecida 
pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015, nos seguintes termos: 1º) com base no valor 
da condenação; 2º) não havendo condenação ou não sendo possível valer-se 
da condenação, por exemplo, porque irrisória, com base no proveito 
econômico obtido pelo vencedor; ou 3º) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa" (REsp 
1.746.072/PR, Rel. p/ acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 13/02/2019, DJe de 29/03/2019).
3. No caso dos autos, ante a ausência de condenação ou proveito econômico 
mensurável, o Tribunal de origem fixou os honorários advocatícios 
sucumbenciais sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 
2º, do CPC/2015.
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 2.050.967/AC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023).
 
Assim, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, indevida a rescisão 

unilateral promovida pela operadora de plano de saúde.

Por outro lado, impende asseverar que não cabe a esta Corte Superior, no 
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âmbito do recurso especial, a análise de ofensa aos dispositivos constitucionais 

apontados como violados - artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal -, cuja 

competência é da Suprema Corte, consoante o disposto no art. 102 da Constituição da 

República.

Nesse sentido: "a interposição de recurso especial não é cabível quando 
ocorre violação de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 

enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a' da CF/88" 

(AgRg no AREsp 422.063/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 19/12/2013).

No que tange à alegada violação ao artigo 14, § 3º, inciso II, do Código de 

Defesa do Consumidor, destaca-se que não foi objeto de debate pelas instâncias 

ordinárias, nem sequer de modo implícito, tampouco houve a oposição de embargos de 

declaração, a fim de provocar a manifestação daquele Tribunal acerca da questão.

Por tal motivo, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de 

matéria não debatida na instância de origem, a impedir a análise por esta Corte 

Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela Súmula nº 282/STF, 

sob pena de supressão de instância.

A propósito: "ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, 
não é possível o conhecimento do recurso especial. Incidência, por analogia, dos óbices 

das Súmulas 282 e 356 do STF" (AgInt no AREsp 2.730.815/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024) e, 

ainda, "a ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no recurso 
especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o prequestionamento ficto 
apenas na hipótese em que não sanada a omissão no julgamento de embargos de 
declaração e suscitada a ofensa ao art. 1.022 do NCPC no recurso especial, o que não é 

o caso dos autos" (AgInt no AREsp 1.834.881/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022).

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por 

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20% 

(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11, 

do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o 

caso.

É o voto.
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 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED RIO BRANCO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
LTDA

ADVOGADOS : JOSIANE DO COUTO SPADA - AC003805
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EDUARDO LUIZ SPADA - AC005072

RECORRIDO : M E A DA S (MENOR)
REPR. POR : K R A
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou/20 31/03/20

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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